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“A capacidade para o bem e para o mal está em cada um de nós como uma 
possibilidade que as circunstâncias estimulam - «a ocasião faz o herói e o ladrão»”. 




A figura do agente infiltrado caracteriza-se, enquanto método oculto de 
investigação, como sendo um dos modos mais eficaz para combater as mais complexas 
formas de criminalidade que com a evolução dos tempos se fez sentir.  
As ações encobertas têm em vista a realização de um ou variados atos de 
investigação e descoberta que culminam na obtenção de provas relativas ao crime e aos 
seus autores.  
A par desta realidade em parte dúbia, em razão da sua natureza oculta, levantam-
se questões relativamente à sua admissibilidade à luz do regime de proibição de prova 
previsto no art. 126.º do Código de Processo Penal.  
Abordado este ponto elementar e partindo do princípio da sua admissibilidade - 
mantendo presentes as fragilidades e limites subjacentes a este método de investigação 
criminal - o pretendido com este trabalho é, de acordo com o regime jurídico das ações 
encobertas, determinar qual o valor da prova obtida pelo agente na ação em que 
interveio e a forma como pode o mesmo produzi-la em processo penal. 
O agente que tenha atuado numa ação encoberta sob identidade fictícia nos 
termos da lei, poderá, de acordo com a verificação de determinadas premissas, prestar 
declarações em audiência de julgamento sob condições de anonimato.  
Esta medida de proteção do agente infiltrado, enquanto testemunha no processo 
penal, será aplicada respeitando o regime da Lei de Proteção de Testemunhas, que além 
de prever os trâmites da aplicação desta medida determina, ainda que de forma 
implícita, a proporção que o testemunho do agente pode assumir relativamente à 
fundamentação e tomada de decisão que compete ao Juiz em audiência de julgamento.  
Ambicionamos neste seguimento, delinear o particular valor probatório do 
testemunho prestado pelo agente em causa considerando possíveis limitações e 
exigências que esta temática possa apresentar face ao regime geral da livre apreciação 
da prova.    
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The figure of the undercover agent is characterized, as a occult method of 
investigation, as being one of the most effective ways to combat the most complex 
forms of crime that has evolved with the times. 
The undercover actions are designed at carrying out one or several acts of 
investigation and discovery that end up in obtaining evidence about to the crime and its 
perpetrators. 
Alongside this partly dubious reality, due to its occult nature, questions are 
raised regarding its admissibility under the regime of prohibition of evidence provided 
for in article 126.º of the Code of Criminal Procedure. 
Having approached this elementary point and based on the principle of its 
admissibility - keeping in mind the weaknesses and limits underlying this method of 
criminal investigation - the purpose of this work is, according to the legal regime of the 
undercover actions, to determine the value of the evidence obtained by the agent in the 
action in which he intervened and how he can produce it in the criminal process. 
The agent who has acted in a undercover action under a fictitious identity 
according to the terms of the law, may in line with the verification of certain premises, 
make statements at the trial audience under conditions of anonymity. 
This measure to protect the undercover agent, as a witness, in the criminal 
process will be applied in compliance with the Witness Protection Law, furthermore to 
providing the procedures for applying the measure, prescribe albeit implicitly, the 
proportion that the witness's testimony agent can assume in relation to the reasoning and 
decision-making that falls to the Judge at the trial audience. 
In this segment, we aim to outline the particular evidential value of the 
testimony provided by the agent in question, considering possible limitations and 
requirements that this subject may present in relation to the general regime of free 
assessment of the evidence. 
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O ágil avanço tecnológico e o novo cenário mundial, originado pelo processo da 
globalização, motivou em parte, a evolução da criminalidade dando origem a novas 
formas da mesma1, sendo a mais gravosa a criminalidade organizada por constituir uma 
grande ameaça para a ordem e segurança pública.  
Esta realidade faz com que nos deparemos com um mundo enigmático que 
inevitavelmente nos defronta com alguns desafios. Enredada neste panorama, 
desenvolve-se uma sociedade diferente, com contornos peculiares, denominada como 
uma “sociedade de risco”2, característica por representar a “institucionalização da 
insegurança”3 e por implicar sérios riscos para o Estado e para os seus cidadãos.  
A criminalidade atual exige uma reação Estadual, ou seja, uma política de 
combate à propagação deste fenómeno, através do processo penal contando com a sua 
eficácia, isto é, com a idoneidade deste ramo de direito cumprir as finalidades a si 
subjacentes.  
A política criminal estatal de luta contra a criminalidade organizada levanta 
algumas questões e dificuldades no âmbito da eficácia do processo penal quando se 
apura que os meios tradicionalmente utilizados na investigação criminal não são per se 
capazes de fazer frente a determinadas formas de criminalidade. Neste sentido, a 
eficácia penal terá ainda de ser encarada como um fator que permite adequar e atualizar 
“conceitos tradicionais” ao tempo e ao espaço, contando sempre que o respeito pela lei 
fundamental é o limite a essa complexa tarefa. 
Deparado com tal problemática, o legislador integra no nosso ordenamento, a 
possibilidade de utilização de outros meios de investigação, meios esses denominados 
como ocultos, por entender que só assim seria possível fazer frente a situações de difícil 
investigação e alcançar as finalidades do processo penal. 
É no seio do conjunto dos meios ocultos de investigação que surge, a figura do 
agente encoberto, prevista e regulada atualmente na Lei n.º101/2001, de 25 de agosto, 
 
1 A atividade criminosa clássica distingue-se da quotidiana por ser levada a cabo 
individualmente, por seu turno, a atividade criminosa do século XXI é praticada por grupos que encaram 
o crime como uma verdadeira “empresa”, atingindo níveis de sofisticação elevados, pelo seu carácter 
organizado e estruturado. 
2 Esta sociedade, que de acordo com o modelo apresentado por Ulrich Beck – sociólogo alemão 
–, se afirma a par e na medida do desenvolvimento das várias formas de criminalidade organizada.    
3 SOUSA (2010), p. 231. 
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como sendo um meio eficaz, sobrepondo-se aos convencionais meios de investigação 
criminal e distinguindo-se destes por ser mais intrusivo e por isso suscetível de afetar 
direitos, liberdades e garantias. 
Como afirma Bernsmann e Jansen, ao regulamentar este e outros meios ocultos 
de investigação, “o legislador optou por envolve-los na neblina de preceitos 
extremamente obscuros e inseguros”4 o que traduz uma possível consequência, isto é, 
com toda esta novidade legislativa no que concerne à investigação oculta, pode estar a 
amover-se as “linhas de equilíbrio normativo do lado da liberdade, da autonomia e da 
dignidade, para o lado da segurança, […] da justiça, da “superioridade ética do 
Estado” […] da eficácia”5.     
Do desequilíbrio supra referenciado depreende-se a existência de um conflito de 
interesses6 quando em causa está o recurso às ações encobertas mais propriamente no 
que respeita à sua vertente de direito processual penal7. De facto, leva-nos a refletir 
sobre a admissibilidade deste método oculto de investigação enquanto meio de obtenção 
de prova e, em sentido afirmativo, qual o tratamento a dar às provas obtidas através do 
mesmo no processo penal.  
As ações nas quais participam agentes encobertos consistem – stricto sensu - em 
“introduzir agentes que, ocultando a sua identidade e os seus propósitos, se intrometem 
no ambiente das pessoas a investigar e, depois de ganhar alguma confiança ou até a 
sua amizade, obtêm delas conhecimentos e provas. Podem ser agentes de instâncias 
formais de controlo, e particularmente da polícia, ou normais terceiros privados”8. 
Este modo de operação leva a que as pessoas investigadas continuem a comunicar e agir 
de forma espontânea e quase “inocente”.  
 
A índole de entrapmente subjacente a esta forma de atuação, prende-a – 
enquanto método de investigação e de obtenção de prova – com o regime do art. 126º 
 
4 BERNSMANN e JANSEN (1998), p. 218, apud, ANDRADE (2009), p. 528. 
5 ANDRADE (2009), p. 528. 
6 Por um lado, pretende-se fazer jus ao garantismo que aclama o sistema penal, mas por outro, se 
faz também sentir a necessidade de uma intervenção eficiente do Estado.  
7 De outro modo, a vertente material - relativa ao direito penal substantivo - abarca questões 
relacionadas com uma eventual responsabilidade penal do agente infiltrado em razão da sua atuação. 
8 ANDRADE (2009), p. 534.  
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do CPP relativo aos métodos proibidos de prova9 por ser possível reconduzir a figura do 
agente encoberto a um meio enganoso tal como prescreve o mencionado preceito.  
Também nesta temática é imperativo o seu enquadramento de acordo com o 
texto constitucional, mais propriamente com o do art. 32.º n.º 8 da CRP que prevê as 
garantias constitucionais relativas ao processo criminal, pois “o direito processual 
penal anda estreitamente associado à Constituição, […] a cada nova ordem 
constitucional, um novo direito processual penal”10.  
Aqui chegados, é evidente a multiplicidade de questões que se levantam a 
respeito da figura do agente encoberto, contudo, dada a impossibilidade de as abordar 
na sua totalidade, cabe-nos estabelecer a metodologia adotada neste processo de 
investigação que terá uma divisão tripartida.  
Um primeiro capítulo incidirá sobre o regime jurídico das ações encobertas, 
ocupando-nos da legitimidade das ações, desde os requisitos aos limites que a lei impõe 
para levar a cabo uma ação de acordo com a legalidade.    
O segundo capítulo tratará da (in)admissibilidade da figura do agente encoberto, 
confrontando-a com o regime dos métodos proibidos de prova e consequentemente com 
os normativos da CRP e do CPP.  
Já o terceiro e último capítulo direcionar-se-á exclusivamente à valoração das 
declarações prestadas, em condição de anonimato, pelo agente encoberto em audiência 
de julgamento. 
Esta será a temática que nos ocupará daqui em diante tendo como finalidade uma 
análise vigorosa tendo em consideração os entendimentos mais reconhecidos no 




9 Sobre desta matéria “proscreve a lei processual os atentados mais drásticos à dignidade 
humana, mais capazes de comprometer a identidade e a representação do processo penal como processo 
de um Estado de Direito e, por vias disso, abalar os fundamentos […] sobre que assenta a moderna 
consciência democrática”. ANDRADE (2006), p. 209. 




O REGIME JURÍDICO DAS AÇÕES ENCOBERTAS 
1. Origem histórica;  
 
Pese embora a figura do agente encoberto tenha surgido no ordenamento jurídico 
português no ano de 1983 – relativamente tardio em relação à restante Europa11 - é 
oportuno fazer uma breve retrospetiva no que respeita à sua origem histórica.    
É em França, no período do Ancien Régime, que surge a figura do agent 
provocateur12.  
O corpo de policiamento de Paris não conseguia dar resposta à criminalidade 
que se fazia sentir na cidade; é no ano de 1667 que surge o cargo de “lugar-tenente de 
policia”13, a quem era incumbida a função de definir áreas urbanas sobre as quais os 
funcionários deveriam exercer determinado controlo. Exercer essa função era 
dispendioso para o governo Francês e é nesse sentido que decidem contratar outros 
agentes – tais como, comissários e inspetores, os quais auxiliavam o exercício de 
funções do cargo em causa.  
Apenas em 1740, se vê redefinida a carreira de inspetor de polícia, o qual lhe viu 
ser atribuído um verdadeiro estatuto de investigador porque até à data eram vistos como 
alguém “sem status, nem experiência, nem qualificações, os novos inspetores não 
ocupam uma posição proeminente nem de prestígio na força de polícia parisiense”14.  
Aos inspetores eram confiadas diligências de investigação, porem, dada a 
impossibilidade de as levarem a cabo sozinhos, viam-se obrigados a servir-se de outras 
 
11 De acordo com o entendimento de Manuel Alves Meireis (1999, pp. 13 e ss.), o “surgimento 
tardio deveu-se […] ao relativo isolamento peninsular dos países ibéricos face ao resto da Europa, tanto 
no que respeita aos modernos temas em discussão pela dogmática, quanto, inclusive, no que toca a 
certos tipos de criminalidade.”.  
Contudo, após vários alertas por parte de organismos internacionais, o Estado português tomou 
consciência da necessidade de adotar novos métodos de combate ao problema sério que na época se 
afirmava no âmbito da criminalidade, mais propriamente no plano do tráfico de estupefacientes.  
A este tipo de criminalidade foram acrescendo outros crimes que, tal como o tráfico de estupefacientes, se 
caracterizavam do mesmo modo, isto é, pela “organização, mobilidade e invisibilidade”. 
12 Era adotado um conceito amplo de “agente provocador” em razão da não autonomia 
conceptual entre a noção de agente provocador e agente encoberto, por isso correspondiam à mesma 
realidade.  
13 WILLIAMS (1979), p. XVIII, apud, MEIREIS (1999), p. 19.  
14 WILLIAMS (1979), p. 94, apud, MEIREIS (1999), p. 20. 
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pessoas que trabalhavam para si – uns de forma ilegítima, os observateurs, outros 
abertamente contratados, os sous-inspecteurs – a quem eram atribuídas tarefas, 
“tornando-se os primeiros agentes provocadores da história europeia”15 denominados 
pelo povo de forma geral como mouches. 
As pessoas que integravam esta figura proviam de classes opostas, isto é, de 
níveis sociais mais baixos ou mais elevados, dependendo dos locais e ambientes nos 
quais se deveriam infiltrar, pois, assim considerava-se “facilitado o trabalho de seguir, 
escutar, informar”16.  
O agent provocateur espelhava ainda um contexto sócio-político17 uma vez que 
se pretendia inicialmente que estes descobrissem os inimigos políticos do príncipe no 
período do absolutismo francês, estendendo-lhes, posteriormente, a função de provocar 
verdadeiros crimes políticos porque “com o passar do tempo, a atividade de vigiar não 
seria suficiente para neutralizar a oposição do regime, e passa-se de espionagem à 
provocação.”18.      
 
2.  A transição concetual; 
 
Até à recente autonomização conceptual do agente infiltrado ou encoberto, o 
conceito de agente provocador era de tal modo amplo que permitia abarcar ambas as 
realidades, como se de subespécies deste se tratassem. 
Como já tivemos oportunidade de referir, no início da década de 80, os 
ordenamentos jurídicos consagraram a figura do agente provocador, motivamos pelo 
auge do consumo e da criminalidade ligada ao tráfico de droga, e pelo fenómeno 
evolutivo que se afirmava nas estruturas criminosas.  
Há que notar que, o sistema norte-americano contribuiu em grande medida para 
o desenvolvimento da figura e da sua autonomização, isto é, determinou uma 
 
15 DARNTON (1968), pp. 301 e ss., apud, MEIREIS (1999), p. 20. 
16 MEIREIS (1999), p. 21. 
17 De acordo com o que conclui Ruiz Antón (1982, p. 6, apud, ONETO (2005), p. 23) “o agente é 
mais um instrumento da mecânica subtil que utiliza a ação política como estratégia para conseguir os 
seus fins”.  
18 SÁNCHEZ (1995), p. 21, apud, ONETO (2005), p. 22. 
16 
 
“verdadeira revolução na problemática da provocação ao crime”19, deslocando o foco 
do problema, que antes se encontrava na figura do agente provocador e agora se situa no 
provocado.  
O desenvolvimento dogmático da figura do agente provocador tomou caminhos 
distintos em alguns ordenamentos. Nos Estados Unidos, privilegiaram a dimensão 
processual da figura do agente provocador – que assenta na tutela de direitos 
fundamentais de eventuais intervenções abusivas de perseguição criminal -, já na 
Alemanha enfatizaram uma dimensão substantiva – direcionada para a projeção da 
figura como instigador, relevando para uma tese de comparticipação criminosa. Por seu 
turno, a doutrina continental inicialmente optou por desenvolver a figura segunda a 
teoria da comparticipação criminosa, orientando a problemática no sentido da 
punibilidade do agente.  
Apenas num momento posterior se vislumbrou consensualmente por parte da 
doutrina e da jurisprudência que a intervenção do agente provocador pudesse determinar 
a exclusão da responsabilidade do provocado, isto é, a sua não punição ou pelo menos 
fosse pensável a redução da pena a si atribuída. 
Diverge deste entendimento a doutrina e a jurisprudência norte-americana que, 
adotando uma dimensão processual penal, desenvolve e consolida um verdadeiro 
mecanismo de defesa para o provocado20 conhecido como o sistema de defense of 
entrapmente21, adotado por 49 dos 50 Estados norte-americanos.   
Tem vindo a desenvolver-se desde o início do século XX e afirma-se como 
sendo um mecanismo que surge em defesa do provocado para fazer frente a excessos 
dos undercover agents e garantir os direitos dos cidadãos. Traduz-se num conjunto de 
exclusionary rules que sustentam a defesa de dois valores: “evitar que os cidadãos 
sejam empurrados pelo próprio Estado a cometer crimes e impedir que os tribunais 
norte-americanos tolerem práticas policiais excessivas mesmo quando o arguido seja 
verdadeiramente culpado”22.     
 
19 MEIREIS (1999), p. 85. 
20 Os tribunais sentiram a necessidade de desenvolver este tipo de mecanismo, pois eram 
confrontados com crimes que tinham origem na provocação por parte de agentes policiais. 
21 O tribunal consagrou pela primeira vez a tese da entrapmente defense no processo Sorrells vs 
U.S. em 1932 e deixou evidente algumas das suas características e o que pretendia com a mesma.  
22 SCHOLL (1989), p. 810, apud, ONETO (2005), p. 37. 
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De acordo com o entendimento de alguns autores, tais como Manuel da Costa 
Andrade e José Luis González Montes, não estamos perante normas de direito subjetivo 
do provocado, mas sim perante normas que “assumem um ethos marcadamente 
processual”23 e cumprem “uma função de profilaxia e prevenção das condutas 
policiais”24. 
A aceitação destas normas começou a restringir-se até que foram mesmo 
afastadas com base no argumento de que: mesmo que os agentes tivessem violado 
direitos fundamentais com intervenções excessivas, os mesmos tinham sempre agido de 
boa fé para obtenção de prova o que levava à sua admissão no processo.  
O recurso a este mecanismo por parte da jurisprudência levantou alguns 
problemas e foi dividindo a mesma quanto aos critérios a utilizar para determinar a sua 
aplicação e consideração no caso, pois trata-se de um sistema que pode ser motivado 
por um critério subjetivo – utilizado pelo Federal Court e pela maioria dos Tribunais 
Estaduais - ou objetivo – defendido pela doutrina, alguns Tribunais Estaduais e adotado 
pela norma referente ao entrapmente no Model Penal Code.  
Para melhor compreensão vejamos, de forma breve, em que consiste cada um 
dos critérios. O critério subjetivo pretende, em dois graus e de forma sucessiva, aferir se 
a ação policial determinou a decisão criminosa e se, o provocado tinha ou não em si 
predisposição para a prática do crime25. No entanto, o critério objetivo enfoca na 
atuação dos agentes policiais e nos efeitos produzidos no provocado, que serão 
analisados em função do seu “impacto hipotético sobre o normally lay-abiding 
person”26 o que implica que, caso se verifique que a ação policial foi objetivamente 
intolerável o provocado nunca seria punido27. Salienta-se o facto de que, ambos os 
critérios serem alvos de algumas críticas.  
Com o surgimento deste sistema direcionado em grande parte para o provocado, 
pretende-se evidenciar que o modo de atuação e as técnicas utilizadas pelos agentes 
policiais eram admitidas, desde que, não influenciassem o espírito da pessoa acusada ou 
 
23 ANDRADE (1984), p. 591, apud, ONETO (2005), p. 37. 
24 MONTES (1994), p.101, apud, ONETO (2005), p. 37.  
25 O ónus da prova, neste caso será repartido, cabendo ao provocado provar que foi o agente 
policial que o provocou a cometer o crime e à acusação provar que o provocado já estava predisposto a 
praticar o crime.   
26 SCHOLL (1989), p. 818, apud, ONETO (2005), p. 44. 
27 Neste âmbito, o ónus da prova recairá totalmente sobre o provocado, que terá de provar que a 
atuação policial extravasou os limites do tolerável.   
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desde que não constituíssem intervenções excessivas e intoleráveis. Em caso afirmativo, 
poderíamos considerar que as técnicas de provocação levadas a cabo pelos agentes 
pudessem determinar em alguns casos a não punibilidade do agente do crime ou a 
redução da sua pena.  
É a partir desta linha de pensamento que surge a necessidade de distinguir 
conceitos, desde logo entre agente provocador e agente infiltrado ou encoberto numa 
perspetiva que nos permita aferir o regime a cada um aplicável. 
 
3.  Agente provocador e agente infiltrado;  
 
Na doutrina portuguesa a elaboração da figura do agente infiltrado tem tomado 
direções e entendimentos que merecem destaque, para que nos seja possível aferir os 
traços que a distingue, desde logo, da figura do agente provocador.  
Há autores, tais como Manuel Alves Meireis e Fernando Gonçalves/ Manuel 
Alves/ Manuel Valente, que adotam uma distinção tripartida, tendo em conta a relação 
que o agente cria com o criminoso, diferenciando agente provocador, de agente 
infiltrado e de agente encoberto (distinção que será cuidadosamente abordada 
posteriormente quando apresentarmos o regime atual respeitante às ações encobertas).  
Por outro lado, grande parte da doutrina, assume a figura do agente encoberto 
como subespécie do agente infiltrado, distinguindo este último do agente provocador. 
De acordo com o entendimento de Germano Marques da Silva, o mesmo define 
agente infiltrado ou informador como sendo um agente que não contribui na prática do 
crime, pois a sua função é apenas a de informar; neste sentido, reconhece a 
possibilidade de recorrer a estes agentes como meio de investigação, todavia, impõe o 
limite de apenas o admitir quando “ a inteligência dos agentes da Justiça ou os meios 
sejam insuficientes para afrontar com sucesso a atividade dos criminosos e a 
criminalidade ponha gravemente em causa os valores fundamentais que à Justiça 
criminal cabe tutelar“28. Quanto ao agente provocador, o autor aponta no sentido de 
determina-lo como sendo o agente que provoca a prática do crime, a atuação do agente 
não é informativa, mas sim formativa, originando o crime e o criminoso.  
 
28 SILVA (1994), p. 31. 
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A sua admissibilidade como meio legitimo de investigação já é para si 
questionável, pois apenas de acordo com uma conceção aristocrática de sociedade se 
vislumbraria a provocação ao crime como legitima29. Em contraposição, e no sentido de 
negar a sua admissibilidade, afirma-se a conceção democrática de sociedade30. 
Além do conceito de agente provocador, infiltrado e encoberto, Manuel da Costa 
Andrade, que seguindo a doutrina Alemã, adota um conceito único, extensivo - “homem 
de confiança” - abrangendo “todas as testemunhas que colaboram com as instâncias 
formais da perseguição penal, tendo como contrapartida a promessa de 
confidencialidade da sua identidade e atividade”31. Inserem-se neste âmbito, 
particulares (que podem ou não pertencer ao seio criminoso) e agentes de instâncias 
formais que disfarçadamente se introduzem e contactam com o crime. Estes agentes 
podem limitar-se a recolher informação ou provocar a prática de crimes.  
Contudo, não determina a legitimidade do homem de confiança em todas as suas 
vertentes, isto é, quando o agente adota uma postura de instigador, este autor põe em 
causa a sua atuação com base no facto de este estará a “atrair pessoas de que de outro 
modo ficariam imunes à delinquência”32, acresce ainda com o fundamento de 
“imoralidade do Estado que com uma mão favorece o crime que quer punir com 
outra”33.  
Com base no quadro legislativo inicial relativo à matéria em causa – o art. 52.º 
do DL n.º 430/83, de 13 de dezembro -, Lourenço Martins34 traçou a distinção entre 
ambas as figuras do seguinte modo: define agente provocador como aquele que 
enquanto funcionário determina outrem, através da sua conduta a praticar factos ilícitos, 
que de outra forma não seriam por ele praticados. Quanto à figura do agente infiltrado, 
atribuí-lhe a função de descobrir crimes já praticados, recolher provas, informações, isto 
 
29 Conceção que acolhe a ideia de que existem pessoas não aptas para bem, nas quais a prática do 
crime se encontra radicada na personalidade. Assim sendo, a provocação ao crime seria uma causa 
secundária da sua prática e consistiria numa forma de chegar até esses indivíduos que por natureza 
acabariam sempre por os cometer. 
30 Esta conceção admite a fraqueza humana, mas não assume a apetência natural do individuo 
para o crime. Neste caso, a capacidade para vacilar e ultrapassar os limites do ilícito não ocorre de forma 
espontânea, a ocasião para a prática do crime surge através da provocação constituindo esta a causa do 
crime. 
31 ANDRADE (2006), p. 220. 
32 Ibid., p. 221.  
33 Ibid.. 
34 MARTINS (1984), pp. 154-155. 
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é, atuar de forma passiva, como de um investigador se tratasse. Daqui depreendemos 
que afastava da figura do agente infiltrado uma função preventiva do crime.      
Já para Rui Pereira35 a distinção concetual é feita de acordo com a gravidade dos 
crimes que se pretende prevenir36 e não no âmbito da sua admissão como meio de 
investigação. Este autor define agente encoberto como aquele que não determina a 
prática de crimes, mas que atua como um observador. Por seu turno, o agente 
provocador definir-se-ia como um verdadeiro instigador de crimes.  
Embora a barreira que distingue a ação encoberta da provocação seja débil, a sua 
determinação é relevante, pois permite-nos ter perceção de que o regime a cada figura 
aplicável será diferenciado, no que respeita à admissibilidade da sua atuação no decurso 
de ações encobertas e aos efeitos que delas decorrem ao nível da prova e da sua 
valoração no processo penal.  
 
4.  Breve evolução legislativa; 
 
No ordenamento jurídico português, a figura do agente encoberto foi introduzida 
com o DL n.º 430/83, de 13 de dezembro - o qual incidia sobre prevenção e repressão 
do consumo e tráfico ilícito de drogas - nomeadamente no seu art. 52.º que apenas 
admitia a realização de ações encobertas relativamente a crimes de tráfico de 
estupefacientes, para efeitos de inquérito preliminar.        
Dez anos mais tarde, este foi revisto pelo DL n.º 15/93, de 22 de janeiro, 
correspondendo já neste diploma ao art. 59.º, o qual não alterou de forma substancial o 
regime precedente.  
 
 
35 PEREIRA (1996), pp. 59-76, apud, ONETO (2005), p. 123. 
36 Esta perspetiva contextualiza-se com o DL n.º 15/93, de 22 de janeiro, mais especificamente 
de acordo com o normativo do art. 59.º, que exige do agente uma intervenção passiva (podia aceitar droga 
da pessoa alvo da ação, mas já não lhe era permitido oferecer droga).  
Deste modo e para melhor compreensão, a admissibilidade do recurso ao agente provocador dependeria 
de estar em causa um crime grave, em relação ao qual correspondesse uma situação de alta fungibilidade, 
desde que, o crime não causasse uma efetiva lesão de bens jurídicos.  
Em relação aos crimes bagatelares, a atuação do agente provocador não colocaria qualquer questão na 
medida em que o mesmo enquanto instigador ficaria impune com base numa causa pessoal de exclusão da 
pena por perda da função do direito penal.  
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Ulteriormente, a Lei n.º 45/96, de 3 de setembro, alterou o art. 59.º do anterior 
diploma e aditou o art. 59.ºA, pretendendo desenvolver um pouco mais o regime 
relativo à figura do agente encoberto, evidenciando a ampliação da possibilidade de 
atuação deste.  
No seguimento desta alteração legislativa surgiu pela primeira vez a menção à 
finalidade repressiva ou preventiva criminal das ações encobertas, admitindo assim a 
sua realização num momento anterior ou posterior à verificação de factos criminosos (e 
não apenas numa fase de inquérito preliminar).    
A atuação de agentes encobertos passou a carecer de autorização da autoridade 
judiciária competente37 e o prazo para apresentação do relato de intervenção do agente 
estendeu-se de vinte e quatro para quarenta e oito horas. 
No que respeita ao art. 59.ºA, o mesmo impôs, no n.º 1, que a junção do relato ao 
processo dependesse da sua “absoluta indispensabilidade probatória”. Esta decisão 
caberia, nos termos do n.º 2, à autoridade judiciária competente na fase de inquérito ou 
na fase de instrução; em fase de julgamento, poderia ainda o Juiz determinar – por 
indispensabilidade de prova - a comparência do agente em audiência de julgamento.     
Até à entrada em vigor da Lei n.º 101/2001, de 25 de agosto, que corresponde ao 
Regime Jurídico das Ações para Fins de Prevenção e Investigação Criminal (doravante 
RJAE), foi o supramencionado regime que vigorou e regulamentou as atuações dos 
agentes encobertos.   
Importa neste domínio mencionar de forma breve o conteúdo e a ideologia 
latente à exposição de motivos da Proposta de Lei n.º 79/VIII respeitante ao RJAE.  
Neste diploma as ações encobertas são encaradas como um “mecanismo 
importantíssimo de investigação penal” no âmbito da criminalidade mais grave e 
organizada e consiste na sua essência na possibilidade de o agente intervir no sentido de 
“impedir a prática de crimes” ou “reunir provas que permitam a efetiva condenação 
dos criminosos”.  
Evidencia-se o alargamento do âmbito de aplicação e admissibilidade da figura 
do agente encoberto – abandonando a ligação exclusiva à criminalidade económico-
 
37 Entenda-se como referência extensiva a Juízes e Magistrados do MP. 
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financeira, tráfico de droga e corrupção – criando um elenco dos crimes38 em que é 
permitida a sua atuação.  
Com esta proposta é pretendido criar um regime jurídico completo e minucioso 
que permita retirar o melhor partido das ações encobertas. Não se pretende que seja um 
regime incomensurável e sem limites, são visíveis as preocupações nesta matéria e 
determina-se nesse sentido que a inclusão do mesmo seja feita “com os cuidados 
adequados, quer para preservar as garantias de defesa em processo criminal, quer 
para salvaguardar a segurança dos agentes envolvidos na investigação”.  
Estas diretrizes descrevem princípios base, subjacentes à atuação dos agentes 
encobertos, dos quais o princípio da necessidade, proporcionalidade, e supervisão 
jurisdicional a priori e a posteriori das ações a desenvolver.   
Além disso, também a segurança do agente encoberto enquanto sujeito é um 
ponto de relevo, pois admite-se que as ações encobertas são uma realidade que os 
coloca numa posição frágil e de algum risco por pressupor que a sua intervenção se 
desenvolva junto de criminosos e no seu meio; é neste seguimento que a proposta expõe 
que nenhum agente pode ser obrigado a intervir numa ação encoberta.  
Prevê ainda nesta matéria, regras de proteção do agente quando tenha de se 
apresentar no processo e de identificação fictícia.   
 
5.  O regime atual aplicável às ações encobertas; 
 
A Lei n.º 101/2001, de 25 de agosto estabelece, nos termos do art. 1.º n.º 1, o 
regime das ações encobertas para fins de prevenção e investigação criminal em termos 
gerais. O legislador pretendeu limitar, à partida, os fins inerentes à utilização desta 
técnica de investigação criminal.   
Incumbe à polícia, a função de prevenção do crime, nos termos do art. 272.º n.º 3 
da CRP, desde que “com observância das regras gerais sobre polícia e com respeito 
pelos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos”.  
 
38 Cf. art. 2.º da Proposta de Lei n.º 79/VIII. 
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O conceito de prevenção criminal, pode ser entendido em sentido lato – lato 
sensu39 – ou, em sentido estrito – stricto sensu40.  
Tal como defende Fernando Gonçalves/ Manuel Alves/ Manuel Valente, para 
tomarmos uma posição relativamente ao conceito e extensão a adotar neste âmbito, 
temos de atender a um dos princípios base subjacente ao regime e à legitimação da 
atuação do agente encoberto, que consiste no “princípio de ultima ratio desta técnica”41 
de investigação criminal, que se exprime em vários outros subprincípios, o da 
subsidiariedade, da exceção e da proporcionalidade na sua tripla dimensão - adequação, 
necessidade e proporcionalidade em sentido estrito.    
Dada esta característica, consideramos, tal como os mencionados autores que “o 
recurso ao agente infiltrado […] apenas se deve observar quanto à prevenção criminal 
stricto sensu”42, com o fundamento de que apenas assim se verão realizados os fins e os 
interesses da ordem jurídica - a defesa do coletivo e a garantia dos seus direitos.  
No que concerne à finalidade de investigação criminal, a mesma pressupõe uma 
diligência de descoberta que evidencie e explique todos os detalhes que conduzam os 
agentes à verdade material, contudo “este processo […] deve ser padronizado e 
sistemático segundo as regras jurídicas que travem o poder de quem o pode abusar”43.  
O art. 1.º do RJAE define, no n.º2, o conceito de ação encoberta como sendo 
uma ação desenvolvida “por funcionário de investigação criminal ou terceiro atuando 
sob o controlo da Polícia Judiciária para prevenção ou repressão dos crimes”, 
determinados no art. 2.º n.º1, “com ocultação da sua qualidade e identidade”. Desta 
definição é possível determinar quem pode ser agente infiltrado; por “funcionário de 
investigação criminal” entende-se um membro da Polícia Judiciária que, com uma 
identidade falsa, se insere num meio criminoso. O legislador aceita ainda como agente 
infiltrado um “terceiro” que atua “sob o controlo da Polícia Judiciária”. Em relação a 
este, são apontadas por Isabel Oneto, algumas fragilidades, das quais o facto de que a lei 
não indica quem pode ser este terceiro e, além disso não dá quaisquer “indicações sobre 
 
39 Abrange uma dupla vertente que implica a ação de vigilância e de prevenção stricto sensu. 
40 Consiste na adoção de medidas que sejam adequadas e capazes de fazer frente a determinadas 
infrações criminais, medidas de segurança e proteção da sociedade e vigilância de locais e pessoas que se 
determinem suspeitos, sem pôr em causa os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos.   
41 GONÇALVES, ALVES, VALENTE (2001), pp. 28-29. 
42 Ibid., p. 28.  
43 Ibid., p. 22. 
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o tipo de controlo que será efetuado”44; assim sendo, considera que uma maior 
elucidação a este respeito por parte do legislador poderia acautelar ações arbitrárias, que 
podem ter como efeito o pôr em causa da lei constitucional.  
Este diploma não pretendeu com o seu regime admitir a intervenção da figura do 
agente provocador – tal como o definimos em momento ulterior – mas sim, a 
participação em ações encobertas de agentes infiltrados ou encobertos.   
Para a doutrina são claras as características da figura do agente provocador, 
desde a instigação à ação de provocar no autor do crime a vontade de o querer praticar.   
Não obstante, existem autores, tais como Manuel Alves Meireis, que além de 
distinguir este da figura do agente infiltrado, distingue este último da figura do agente 
encoberto, isto é, assume uma distinção tripartida de acordo com o modo como o agente 
policial ou terceiro “se relaciona com o criminoso sem revelar a sua identidade ou 
qualidade”, tendo como critério “o grau de ingerência dos agentes de autoridade na 
esfera jurídica dos particulares”45.         
No seu entendimento, é agente infiltrado “o agente de autoridade ou cidadão 
particular, que, sem revelar a sua identidade ou qualidade e com o fim de obter 
provas” que incriminem o suspeito ou, com intenção de obter a notícia do crime, 
“ganha a sua confiança pessoal, mantendo-se a par dos acontecimentos, 
acompanhando a execução dos factos, praticando atos de execução se necessário 
for”46, de forma a atingir os fins pretendidos. A característica nuclear desta figura é a 
relação de confiança estabelecida entre o agente e o criminoso, transparecendo que o 
agente se tornou, também ele, num agente do crime. Este elo irá permitir ao agente 
dispor de todas as “informações, planos, processos, confidencias [...] que constituirão 
as provas necessárias à condenação” 47. 
       
Relativamente à figura do agente encoberto, na gíria comum conhecido como 
“policia à paisana”, determina-o como sendo “um agente de autoridade, ou alguém 
que com ele atua de forma concertada, que sem revelar a sua identidade ou qualidade, 
 
44 ONETO (2005), p. 198. 
45 MEIREIS (1999), p. 163. 
46 Ibid., pp. 163-164. 
47 Ibid., p. 164. 
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frequenta os meios conotados com o crime na esperança de descobrir possíveis 
delinquentes”48. Neste caso a atuação do agente em nada interfere com a forma como as 
circunstâncias se desenvolvem, o fator risco incorpora apenas a esfera de poder do 
criminoso.   
Embora consideremos a delimitação apontada pelo referido autor, entre agente 
encoberto e agente infiltrado, admitimos, tal como defende Isabel Oneto, que o que está 
em causa não é propriamente uma distinção entre figuras, mas que “o agente encoberto 
possa ser uma sub-espécie do agente infiltrado”49. Nos termos da tese que defende, a 
autora atribui ao agente encoberto as operações light cover, isto é, aquelas que têm uma 
duração inferior a seis meses e que por isso exigem menos do agente - ao nível de 
planeamento, supervisão e experiência - pois tem um alvo e objetivo determinado; 
deixando as restantes ações, com maior grau de complexidade e duração, a cargo dos 
agentes infiltrados.      
São várias as referências que o legislador faz à figura do “agente encoberto” ao 
longo do RJAE, todavia, interpretamos, a par do entendimento de Sandra Pereira, que a 
lei pretende aplicar-se a ambas as realidades – a de agente encoberto e de agente 
infiltrado - “independentemente de elas serem ou não autonomizáveis “50 .  
O art. 2.º do RJAE, institui os tipos de crime em relação aos quais é admissível o 
recurso a esta técnica de investigação criminal. É com a introdução deste quadro 
normativo que se deixa de parte a ideia da ligação única do agente encoberto ao tráfico 
de droga, à corrupção e à criminalidade económico-financeira.   
O catálogo previsto na norma traduz-se num elenco variado, em relação ao qual, 
de acordo com o entendimento de Rui Pereira, se afirmam preocupações político-
criminais diversas, particularmente, a "gravidade dos crimes [...]; dificuldade de prova 
[...]; combate à criminalidade violenta; tutela de bens jurídicos sociais e estatais”51.   
Resulta do preceito que, a enumeração é taxativa, melhor dizendo, fora deste 
âmbito, o recurso a ações encobertas é inadmissível e, por consequência, ilícito52.    
 
48 Ibid., p. 192. 
49 ONETO (2005), p. 139. 
50 PEREIRA (2017), p. 143. 
51 PEREIRA (2004), p. 25. 
52 Nos termos do art. 125.º do CPP, as provas obtidas, através de ações encobertas desenvolvidas 
no domínio de crimes não previstos no art. 2.º do RJAE, são proibidas.   
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Importa ainda mencionar que, não basta por si só que esteja em causa um dos 
crimes do catálogo para que seja admitida a realização de uma ação encoberta em 
relação ao mesmo. É necessária uma compatibilização do âmbito de aplicação do art. 2.º 
do RJAE com as finalidades inerentes a este regime, desde logo, quando estiver em 
causa a finalidade preventiva; isto quer dizer que, quando nos deparamos com crimes 
irrepetíveis ou crimes que não se determinam num contexto de continuidade 
relativamente aos quais não se fazem sentir acentuadas exigências de prevenção, então 
não existe fundamento suficiente para lançar mão de uma ação encoberta.     
O art. 3.º n.º 1 do RJAE define os requisitos que carecem de preenchimento para 
que possa ser devidamente autorizada uma ação encoberta. Assim sendo, as ações 
encobertas devem ser adequadas aos fins de prevenção e repressão criminal, a ser 
identificados no caso em concreto; essa mesma ação deve ainda ser proporcional não só 
em relação àquelas finalidades, mas também à gravidade do crime a investigar. 
Entende-se, deste modo, a consagração de um princípio geral – de 
proporcionalidade em sentido amplo ou de proibição do excesso53 - ao qual todas as 
ações encobertas devem obedecer. Este princípio comporta outros princípios, corolários, 
dos quais o princípio da adequação54, o princípio da exigibilidade ou da necessidade55 e 
o princípio da proporcionalidade em sentido estrito56. 
Como consequência do princípio da necessidade, evidencia-se o princípio da 
subsidiariedade. Deverá ser considerado quando, a autoridade judiciária competente 
 
53 O qual reflete o imperativo constitucional do art. 18.º n.º 2 da CRP no âmbito das ações 
encobertas.  
54 Cf. art. 3.º n.º 1 primeira parte do RJAE. 
55 Traduz-se no facto de a dimensão da ação ser exigível e necessária à sua finalidade, implica 
que não pode existir outro meio de obter prova ou de prevenir o crime mais eficaz e menos intromissivo 
para os direitos, liberdades e garantias em causa.   
Conforme a posição adotada por Isabel Oneto (2005, p. 187) a adequação da ação encoberta é inseparável 
da necessidade da mesma, porque uma ação enquanto técnica de investigação criminal pode ser adequada, 
mas não necessária, da mesma forma que pode ainda ser necessária e adequada, mas não proporcional à 
gravidade dos crimes em causa. 
Defende ainda que, quando uma ação encoberta seja adequada, mas não atinja a necessidade 
relativamente ao crime em causa, deverá a autoridade competente averiguar a modalidade de ação pela 
qual deve optar, ou seja, se a finalidade pretendida pode ser alcançada através de uma operação ligth 
cover ou se carece de uma operação deep cover. O fator risco para o agente infiltrado – respeitante à 
atribuição de identidade fictícia ou ao recurso de um terceiro - também deve ser considerado neste 
âmbito.  
56 Estando em causa um meio que restringe direitos fundamentais, a ação encoberta, deve, de 
forma cumulativa ser proporcional em relação às finalidades, preventiva ou repressiva e em relação à 
gravidade do crime em causa, na medida em que “o direito ao castigo por parte do Estado não deverá 
realizar-se a qualquer preço, tendo sempre em atenção os direitos e garantias fundamentais do/s 
investigado/s“. SOUSA (2010), p. 237. 
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proceder à autorização da ação encoberta nos termos do n.º 3 e 4 do art. 3.º do RJAE; 
imanente a esta autorização deve estar a realização de um juízo através do qual seja 
possível ter perceção de que caso exista outra técnica de investigação ou prevenção 
criminal capaz de atingir os fins visados, não poderá a entidade autorizar a realização de 
uma ação encoberta.  
Suportados pela anotação realizada por Fernando Gonçalves/ Manuel Alves/ 
Manuel Valente, mencionamos que estas exigências revelam uma “posição legislativa 
que bem se compreende, na medida em que o recurso à figura do agente infiltrado 
consubstancia, intrinsecamente em si mesma, uma técnica de investigação moral 
duvidosa uma vez que é o próprio suspeito que, […], produz, involuntariamente a prova 
da sua própria condenação”57.    
O regime do art. 3.º do RJAE vigora como um limite à vulgarização do recurso a 
esta medida característica pela sua natureza excecional58.   
Além dos requisitos naturais à própria ação encoberta, Isabel Oneto59 entende 
que é necessária a comprovação de dois pressupostos; o primeiro, consiste na 
demonstração da existência de “sérios indícios”60 de que está em vias de ser praticado 
ou já o foi, um dos crimes da enumeração prevista no art. 2.º do RJAE61, o segundo, 
resume-se ao enquadramento dos indícios no âmbito da criminalidade grave ou 
altamente violenta, ou do terrorismo.   
O n.º 2 do art. 3.º do RJAE impõe que a decisão de o agente infiltrado intervir ou 
não numa ação, seja tomada, de forma livre e plena, de acordo com a sua liberdade de 
decisão. Em causa está a consagração do princípio da liberdade, que afasta a 
obrigatoriedade dos agentes – quer na modalidade de funcionário de investigação 
criminal, quer na de um terceiro enquanto cidadão - executarem determinada ação 
encoberta. Justifica-se este normativo, dado o risco que acarreta a operação, pois pode 
pôr em causa a segurança do próprio e dos seus familiares.  Neste sentido privilegiam de 
 
57 GONÇALVES, ALVES, VALENTE (2001), p. 83.  
58 De acordo com o que afirma Paulo Pinto de Sousa (2010, p. 236), esta medida de investigação 
deve ser “somente adotada, quando não exista outro meio de investigação do crime em causa, menos 
gravoso para o/s investigado/s, o que nos leva a que a atuação do agente infiltrado seja a ultima ratio”. 
59 ONETO (2005), p.187.  
60 Ibid..  
Também neste sentido Fernando Gonçalves/ Manuel Alves/ Manuel Valente (2001, p. 84). 
61 Esta condição de especialidade permite que, a autoridade judiciária competente ao autorizar 




“objeção de consciência”62 como reflexo da liberdade de consciência, direito 
constitucionalmente consagrado no art. 41.º da CRP. 
O desencadear de uma ação encoberta carece de autorização por parte da 
autoridade judiciária competente63 - Ministério Publico ou Juiz de Instrução Criminal – 
respeitando o regime previsto no n.º 3, 4 e 5 do art. 3.º do RJAE.  
Existindo processo e estando em fase de inquérito64 , é competente para a 
autorização o magistrado do MP65 que tem obrigatoriamente de comunicar a sua decisão 
ao JIC66 que valida tacitamente a autorização caso não se pronuncie por despacho no 
prazo de setenta e duas horas. 
Caso seja pretendido o recurso ao agente infiltrado num momento ulterior à fase 
de inquérito67, a competência para conceder a autorização pertence ao JIC do Tribunal 
Central de Instrução Criminal por meio da iniciativa e proposta do magistrado do MP68. 
Por fim, determina o n.º 6 do art. 3.º do RJAE que “a Polícia Judiciária fará o 
relato de intervenção do agente encoberto à autoridade judiciária competente no prazo 
máximo de quarenta e oito horas após o termo daquela”.  
O art. 4.º do RJAE prevê a possibilidade de juntar ao processo o relato desde que 
se determine a sua absoluta indispensabilidade em termos probatórios e ainda a 
eventualidade de o agente infiltrado prestar depoimento no processo. No que respeita a 
esta questão, será abordada de forma mais acentuada no terceiro capítulo, o qual incidirá 
sobre a questão da prova obtida e da sua valoração no processo penal.  
 
62 PEREIRA (2004), p. 27.  
63 Nas palavras de Paulo Pinto de Sousa (2010, p. 236) “este requisito assegura a idoneidade do 
método de investigação, obrigando a que o magistrado analise, com pormenor a viabilidade da 
concessão de autorização pretendida, documento que legaliza a atuação do infiltrado, mesmo em caso de 
eventual violação a direito fundamental do/s investigado/s”.  
64 Neste caso a ação encoberta assumiria a finalidade de investigação e repressão criminal. 
65 Cf. art. 3.º n. º3 do RJAE. 
66 Tanto Rui Pereira (2004, p. 27), como Fernando Gonçalves/ Manuel Alves/ Manuel Valente 
(2001, p. 86) consideram que a intervenção do Juiz como forma de controlo jurisdicional é imprescindível 
com base no art. 34.º n.º 4 da CRP.  
As ações encobertas interferem de forma direta com o direito à integridade moral - direito fundamental - 
não podendo esse ato ser delegado pelo JIC ao MP.  
67 Relativamente a este momento, a ação encoberta admitiria uma finalidade preventiva strictu 
sensu. 
68 Cf. art. 3.º n.º 3 e 4 do RJAE. 
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O regime relativo às ações encobertas destaca, no art. 5.º do RJAE preocupação 
no que respeita à segurança do agente encoberto, pois o risco em relação ao qual está 
sujeito não é comum, desviando-se do considerado risco “normal”. 
Nesta linha, exige-se que por vezes o agente infiltrado - na vertente de agente de 
polícia criminal - atue sob identidade fictícia69. Esta identidade é atribuída ao agente por 
meio de um despacho do Ministro da Justiça, mediante a apresentação de uma proposta 
do Diretor Nacional da Polícia Judiciária, que é válida por um período de seis meses 
prorrogáveis por períodos de igual duração70.  
O funcionário detentor de identidade fictícia pode durante o período de validade 
desta atuar sob essa mesma identidade, “quer no exercício da concreta investigação, 
quer genericamente em todas as circunstâncias do tráfico jurídico e social”71.  
O despacho proferido pelo Ministro da Justiça deve referir a verdadeira 
identidade do agente encoberto e determina-se secreto, o que implica a 
indisponibilidade do seu conteúdo – tanto ao público em geral, como ao público que 
rodeia o agente no seio do seu ofício72.  
O último preceito do regime consiste numa clausula de isenção de 
responsabilidade. Da leitura do art. 6.º n.º 1 do RJAE, depreendemos que, nos casos em 
que o agente, no domínio de uma ação encoberta, pratique atos preparatórios ou de 
execução73 de um crime sob qualquer forma de comparticipação, não verá ser punida a 
sua conduta, desde que a mesma tenha sido proporcional.  
O n.º 2 ressalva que não ficam abrangidas por este regime as condutas que 
constituam instigação ou autoria mediata74; como já é por nós conhecido, não 
beneficiam deste regime de isenção de responsabilidade as intervenções levadas a cabo 
pelo agente provocador75. Por outras palavras, esta disposição considera um facto lícito 
 
69 Cf. art. 5.º n.º 1 do RJAE. 
70 Cf. art. 5.º n.º 2 e 3 primeira parte do RJAE. 
71 Cf. art. 5.º n.º 3 segunda parte do RJAE.  
72 Cf. art. 5.º n.º 4 do RJAE. 
73 Cf. art. 22.º n.º 2 do CP.  
74 Os instigadores ou atores mediatos são denominados com autores morais.  
O primeiro, é aquele que, com dolo determina outrem à prática do facto, desde que exista execução ou 
início de execução do facto ilícito, típico e culposo. O segundo, é aquele que executa o facto ilícito, típico 
e culposo por intermédio de outrem. 
75 Medida que se compreende, pois, “o agente ao criar o próprio crime e o próprio 
criminoso, porque induz o suspeito à prática de atos ilícitos, instigando-o e alimentando o crime, [...], é o 
verdadeiro criminoso, como tal devendo ser punido”. GONÇALVES, ALVES, VALENTE (2001), p. 102.  
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Por efeito, as provas por si obtidas serão proibidas nos termos do art. 125.º do CPP, podendo ser 
reconduzida a atuação do agente em causa ao regime dos métodos proibidos de prova na vertente de 
“meio enganoso”, de acordo com o previsto no art. 126.º n.º 1 al. a) do CPP.   
A única utilidade atribuída às provas obtidas neste âmbito será a de agir criminalmente contra quem as 




A FIGURA DO AGENTE ENCOBERTO E A SUA (IN)ADMISSIBILIDADE DE ACORDO 
COM A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA E O CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL 
1.  A interação entre o plano Constitucional e o plano Processual 
Penal; 
 
O vínculo existente entre o Direito Constitucional e o Direito Processual Penal76 
permite a definição do próprio sistema, não só através da orientação concedida pelos 
princípios, mas também pela previsão de direitos e garantias. 
O normativo constitucional, dotado de eficácia, propicia um equilíbrio, no 
âmbito processual, desde logo através do princípio da verdade material e a liberdade de 
investigação; basta-nos colocar a hipótese de não existirem tais regras 
constitucionalmente impostas, o mesmo implicaria a admissibilidade de qualquer meio 
para fundamentar o fim a que o Estado se propõe de administração da justiça. 
Como menciona Gomes Canotilho, “os direitos fundamentais cumprem a função 
de  defesa dos direitos dos cidadãos sob uma dupla perspetiva […], num plano jurídico-
objetivo, são normas de competência negativa para os poderes públicos, proibindo 
fundamentalmente a ingerência destes na esfera jurídica individual; […] num plano 
jurídico-subjetivo, o poder de exercer positivamente direitos fundamentais […] e de 
exigir omissões dos poderes públicos, de forma a evitar agressões lesivas por parte dos 
mesmos”77. É neste sentido que deve ser entendida a lei constitucional, quando estejam 
em causa direitos, liberdades e garantias.  
O legislador constitucional, tendo em vista o facto de que o exercício de um 
direito ou garantia, pudesse colidir com o exercício de um outro direito ou garantia – 
ambos constitucionalmente tutelados – estabeleceu, nos termos do art. 18.º da CRP, que 
 
76 Entende Manuel Alves Meireis (1999, pp. 169-170) que existe ”à luz da própria constituição, 
uma obediência da lei ordinária à lei constitucional e o respeito por parte daquela ao limites impostos 
por esta“, o que não impede que em determinados casos “ a interpretação de certos conceitos 
constitucionais se possa fazer através do recurso à lei ordinária“.  
77 CANOTILHO (1993), p. 448, apud, MEIREIS (1999), p.166. 
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a solução consistiria numa mútua restrição, com algumas reservas, para que de ambos, 
fosse possível retirar o maior proveito e realização. 
Tendo presente, a árdua tarefa que incumbe ao Estado de investigar com a 
finalidade de descobrir a verdade material através da obtenção de provas, estatui a CRP 
alguns limites. Determina à partida a impossibilidade de restrição de determinados 
direitos dos quais o direito à vida e o direito à integridade física e moral da pessoa; em 
relação a outros direitos que não se prendem com os mencionados, admitiu a sua 
privação em razão da não rejeição do interesse a prosseguir.  
É nesse sentido que aponta o corpo do art. 18.º n.º 2 segunda parte da CRP 
quando prevê que as restrições devem “limitar-se ao necessário para salvaguardar 
outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos”. Esta norma pretende 
acautelar a destruição de direitos com restrições desmedidas, pois cada direito, liberdade 
e garantia contem um núcleo essencial78 que é inacessível.   
Em matéria de obtenção de prova, o art. 32.º n.º 8 da CRP, prevendo garantias, 
visa certificar que não se vêm ofendidos direitos fundamentais dos cidadãos em 
processo criminal. Designa um regime de nulidade, para todas as provas que são 
“obtidas mediante tortura, coação, ofensa da integridade física ou moral da pessoa, 
abusiva intromissão na vida privada, no domicílio, na correspondência ou nas 
telecomunicações”79.  
A solução constitucional oferecia, pelo preceito supramencionado em união com 
o previsto no art. 18.º da CRP, parte do princípio de que de facto existem 
constitucionalmente direitos consagrados e interesses protegidos, em relação aos quais, 
na prática, não lhes é permitido o exercício de forma absoluta e simultânea. Este opção 
“opera em dois flancos, por um lado, estabelecendo restrições aos direitos 
fundamentais […], por outro lado, estabelecendo limitações aos interesses do processo 
 
78 Relativo ao conteúdo do núcleo essencial dos direitos fundamentais, Manuel Alves Meireis 
(1999, p. 167), na esteira da posição de Manuel da Costa Andrade e no sentido em que segue a 
jurisprudência Alemã, entende determina-lo de acordo com uma ponderação entre os bens em causa, isto 
é, admite “uma flutuação do núcleo essencial do direito fundamental, com vista à obtenção de prova, 
consoante estejamos ou não, perante a grande criminalidade “.   
79 Além de estabelecer este regime, o legislador, fê-lo decompondo-o em duas partes: a primeira 
parte corresponde a uma proibição absoluta, e a segunda parte traduz uma proibição relativa.  
Assim sendo, relativamente à nulidade constante da primeira parte, entendeu que do processo penal nunca 
poderia resultar um inadmissível sacrifício para a dignidade da pessoa humana ficando vedado ao Estado 
a possibilidade de atingir a verdade material com atos ofensivos desse direito. Pelo que, a nulidade 
constante da segunda parte, admite a validade das provas obtidas, mesmo que ofendendo os direitos 
previstos no art. 26.º n.º 1 e 34.º da CRP, desde que, essa intromissão não seja abusiva.  
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penal interditando-lhe intromissões abusivas nos direitos em causa sempre que se 
pretenda obter prova, conseguindo desta forma a harmonia desejada por qualquer 
Estado de Direito.”80.  
É ao recordar que o processo penal se traduz em direito constitucional aplicado, 
que afirmamos que o legislador “concretizou no art. 126º a “nulidade” dos métodos de 
produção de prova a que se refere nº8 do art. 32º da CRP”81. 
O art. 126.º do CPP, intitulado como “métodos proibidos de prova” pretende, 
dada a dimensão da expressão, incluir “todo e qualquer instrumento intelectual 
utilizado com o fito de provar um facto juridicamente relevante”82.  
Tal como prescreve o art. 32.º n.º 8 da CRP, também neste âmbito é possível a 
distinção entre os métodos que correspondem a uma nulidade absoluta e os que 
correspondem a uma nulidade relativa – respetivamente cf. o art. 126.º n.º 1 e 2 e o art. 
126.º n.º 3 CPP. Certo é que, em consequência da obtenção de prova por meio de um 
método proibido à luz da lei, decorre a inutilização da prova em causa, ao longo do 
processo. 
A problemática que se levanta em relação ao agente infiltrado é a de saber se, 
uma ação encoberta, enquanto método de obtenção de prova e de investigação oculta é 
passível de integrar o regime abrangido pelos métodos proibidos de obtenção de prova. 
As respostas que alcançaremos poderão interferir com o valor e legitimidade do regime 
jurídico existente sobre esta matéria.  
 
2.  As ações encobertas à luz do art. 32.º n.º 8 da CRP e do art. 126.º 
do CPP; 
 
A admissibilidade da figura em análise depende da sua conformidade ou não, 
numa primeira dimensão com os direitos e garantias constitucionais, e numa outra 
dimensão, com a lei ordinária vigente em matéria de obtenção de prova no processo 
penal. 
 
80 MEIREIS (1999), p. 169. 
81 SILVA (2011), p. 582. 
82 ALBUQUERQUE (2009), p. 318. 
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As vozes que se fazem ouvir em relação a esta temática, tomam como pontos de 
partida caminhos discordantes, relativamente aos quais se determinaram soluções 
distintas. 
O recurso ao agente encoberto, enquanto método de investigação oculto e dada a 
particularidade que assume, implica para alguns autores, tais como Manuel da Costa 
Andrade, que partam do ponto de que “o recurso ao homem de confiança configurará 
normalmente um meio enganoso, […] recondutível à categoria dos meios proibidos 
pelo artigo 126º nº2 al. a) do CPP”83. De acordo com o seu entendimento, a lei 
portuguesa, de forma diferente do que sucedeu na Alemanha, determinou como 
motivação do método proibido de prova, neste caso específico, o impacto que o mesmo 
teria na liberdade de declaração e a potencial danosidade social dai resultante. Ainda 
assim, face à posição que adota, ressalva que o recurso ao homem de confiança não se 
afigura em todos os casos acolhido pelas proibições de prova84, pois a sua atuação 
encontra-se prevista na lei, hoje em relação a uma esfera especifica de crimes. 
Neste seguimento, o que dominará a conclusão de submissão ou não, do agente 
infiltrado ao regime dos métodos proibidos de prova, serão os moldes empregues ao 
conceito de “meio enganoso”. Trata-se de um conceito indeterminado, cujo conteúdo 
não é claro e estável; assume-se apenas como consensual entre a doutrina uma 
interpretação restritiva do mesmo.  
Para a sua delimitação, o autor apresenta como principal referência a atuação do 
agente infiltrado – isto é, se atua em contenção da liberdade do investigado de forma tão 
acentuada que permite equiparar a sua atuação a maus tratos ou coação; ou, por outro 
lado, se intervém através de uma “normal astucia tida como socialmente tolerada“85 - e 
a interpretação do conceito ”meio enganoso” - que de acordo com a doutrina Alemã, 
pretende traçar uma distinção entre o ”engano proibido” e a astúcia permitida”86. 
Serão neste seguimento, proibidos as mentiras grosseiras, mas também as formas mais 
subtis de ardil e manipulação, pois ambas, de forma mais nítida ou ligeira, são capazes 
de interferir com a livre declaração do investigado.  
 
83 ANDRADE (2006), p. 231.  
84 Ibid., p. 232. 
85 Ibid., p. 134. 
86 SCHLUCHTER, p. 91, apud, ANDRADE (2006), p. 234. 
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Assim sendo, é crucial determinar critérios para definir o que são meios 
enganosos proibidos.  
De acordo com o comentário de Pedro Soares de Albergaria ao art. 126.º do 
CPP, esta problemática suscita a árdua tarefa de ponderar sobre a ação realizada, e o 
potencial e concreto efeito da mesma no que diz respeito ao impacto na liberdade da 
vontade e decisão do investigado87. Será para si categórico, aferir se o meio utilizado 
transfere o ”domínio do processo de formação da vontade”88 do investigado para o 
agente, não permitindo dessa forma distinguir a aplicação de um meio enganoso da 
utilização de coação ou violência física na obtenção de um resultado, que deixam o 
declarante no dilema de decidir se prefere declarar ou sofrer a consequência de não o 
fazer.   
Existem casos que, no ponto de vista de Manuel da Costa Andrade, determinam 
de forma clara e inequívoca a inadmissibilidade da figura à luz do regime de proibição 
de prova, dos quais, os casos em que “a intervenção do homem de confiança […] se 
limita a provocar”89 e ainda as situações em que às ações encobertas apontam a 
finalidade única repressiva de crimes já praticados em ordem de uma eficaz 
administração da justiça. Já no que concerne a ações que visem prevenir “perigos 
concretos e imediatos contra a vida” ou o “sacrifício grave para a integridade física”90 
equaciona o afastamento destas operações do regime da proibição de prova.        
Por seu turno, Rui Pereira conclui que uma posição tão drástica pode “implicar 
um elevado custo político-criminal"91 pois em determinados casos de terrorismo ou 
criminalidade altamente organizada, as ações encobertas podem constituir a única forma 
de prevenir a lesão de bens jurídicos. Este autor, sustenta a sua posição, utilizando o 
mesmo critério que Manuel da Costa Andrade – um critério relacionado com a 
finalidade da ação - mas a sua fundamentação difere da deste. Isto implica que, estando 
em causa atividades que visem exclusivamente a repressão criminal, considera que as 
 
87 ALBERGARIA (2019), p. 45. 
88 Ibid.. 
89 Ibid.. 
Neste sentido também se pronuncia Rui Pereira (2004, p. 21), na medida em que recusa a 
utilização deste método nos casos em que “for o próprio “agente encoberto” a determinar o 
cometimento do crime, funcionando como “agente provocador”, e Germano Marques da Silva (1994, p. 
29) ao determinar que “a atividade do agente provocador é em si mesmo objetivamente ilícita […] e por 
isso, as provas obtidas por esse meio não são admissíveis, são provas proibidas”. 
90 WOLTER (1990), p. 176, apud, ANDRADE (2006), p. 232. 
91 PEREIRA (2004), p. 21. 
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mesmas não se revêm no texto constitucional, pelo que a prova obtida através das 
mesmas é nula. Em contrapartida, considera que a CRP já não fere de nulidade as 
provas obtidas no âmbito de operações em relação às quais se determina uma finalidade 
preventiva; desde que, levadas a cabo na medida do “necessário, adequado e 
proporcionado a impedir o cometimento de futuros crimes e assegurar a incolumidade 
de bens jurídicos”92. 
Também com um entendimento mais prudente, Germano Marques da Silva faz-
se valer do princípio da lealdade para fundamentar a admissibilidade da figura do agente 
infiltrado, enquanto princípio que constitui a estrutura do processo penal e orienta a 
atividade dos funcionários de investigação e a interpretação que os mesmos fazem da 
lei. O princípio em apreço, não apresenta contornos claros, pelo que, o autor considera 
que o mesmo não corresponde a uma noção jurídica autónoma93, mas assume uma 
conotação moral que aproveita à postura adotada no momento de investigar e obter 
prova, isto é, a mesma deve não só respeitar a dignidade da justiça, mas também os 
direitos da pessoa94.  
No seguimento deste ponto de vista, defende que a lealdade é o fundamento 
inerente às proibições de prova, pois permite à partida incutir uma atitude de respeito e 
conformidade para com os direitos e interesses presentes em matéria de obtenção de 
prova. O desrespeito por estes valores, determinarão, nesta ótica, a proibição de prova 
obtida pelo agente infiltrado.  
Aleado a este fundamento, faz depender a admissibilidade da figura, da 
insuficiência de meios que se faça sentir no processo de investigação e dos efeitos 
nefastos, decorrentes da grave criminalidade em causa, para os direitos fundamentais, os 
quais incumbe ao Estado proteger em ordem da lei constitucional.    
A propósito da deslealdade associada às ações encobertas, já o Tribunal 
Constitucional se pronunciou no Acórdão n.º 578/98 (com o processo n.º 835/98). 
Relevante neste âmbito é a passagem da decisão em que afirma o TC que, o recurso à 
figura ao agente infiltrado implicará sempre um quantum de deslealdade, que equipara 
com a deslealdade empregue nas escutas telefónicas.  
 
92 Ibid., p. 22. 




Esta comparação suscitou algumas vozes discordantes, desde logo, Sandra 
Pereira95, em razão da equiparação feita entre as ações encobertas e as escutas 
telefónicas, determina que o risco presente nas ações encobertas não se faz sentir nas 
escutas telefónicas, isto é, não é possível provocar o crime através das escutas; daqui 
concebe que o que é comum a ambos é a invasão na reserva da vida privada e não o 
nível de deslealdade que comportam. No âmbito das ações encobertas, destaca-se ainda 
o risco que compreende a frágil fronteira entre a provocação e a infiltração, nestes 
termos, considera a autora que em matéria de agente infiltrado devem ser tomadas 
medidas excecionais, dada a facilidade com quem se pode ver condicionada a vontade e 
livre determinação do investigado.  
A posição por si acolhida em relação à questão da admissibilidade do agente 
infiltrado – a nível constitucional - é demarcada pelo preenchimento dos pressupostos 
decorrentes do princípio da proporcionalidade previsto no art. 18.º da CRP. 
Determinado um ponto de equilíbrio, admite que, existem determinadas situações em 
que o recurso a estes meios ditos “menos leais” é imprescindível, porém, limitar-se-ão 
ao estritamente necessário96. 
Já no que respeita à admissibilidade da figura em termos gerais, entende que a 
mesma deve ser abordada à luz dos princípios constitucionais que regem o processo 
penal, pois para si o cerne da questão relaciona-se com os efeitos lesivos que decorrem 
das ações encobertas para com os princípios constitucionais, garantias e direitos 
fundamentais dos cidadãos e não com a natureza repressiva ou preventiva das mesmas. 
A solução automática de admitir ações de carácter preventivo e repudiar ações de 
carácter repressivo não é no seu entender o caminho; a admissibilidade dependerá do 
respeito por princípios que entoam a dignidade humana - o princípio da lealdade, da 
integridade moral, da reserva da vida privada, da garantia de não autoincriminação.  
Conhecido o carácter excecional do recurso à figura do agente infiltrado, o nosso 
entendimento surge no sentido da tese defendida por Sandra Pereira, a qual não 
determina este método de obtenção de prova como regra, isto é, o Estado deve socorrer-
se dele quando não for possível a utilização de outro método menos ofensivo de direitos 
fundamentais. Não obstante, “por constituir um meio oculto de obtenção de prova e por 
respeito aos princípios constitucionalmente protegidos da dignidade humana e da 
 
95 PEREIRA (2017), p. 146. 
96 Ibid., p. 147. 
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integridade moral dos cidadãos, há que impor restrições a este método de investigação 

























A PROVA OBTIDA EM AÇÃO ENCOBERTA E A SUA VALORAÇÃO NO PROCESSO 
PENAL PORTUGUÊS 
 
A admissibilidade da figura do agente infiltrado, apreciada conforme o regime 
da CRP e do CPP assume relevo no contexto do processo penal na medida em que, ao 
admitir a validade das provas obtidas por meio de ações encobertas em determinados 
casos, implica a determinação dos moldes em que poderá a mesma ser utilizada para 
efeitos de uma tomada de decisão, isto é, qual a influência que terá na formação da 
convicção do Tribunal.  
O RJAE precisa algumas exigências no que respeita ao modo como o agente 
infiltrado tem a possibilidade de expor, perante a autoridade judiciária competente, 
todas as informações de relevo fruto da sua intervenção na ação encoberta, de modo 
que, quem de direito possa determinar ou não a necessidade da sua utilização no 
processo. 
 
1. O relato da intervenção do agente infiltrado; 
 
A Lei n.º 101/2001, de 25 de agosto, no decurso dos vários requisitos que 
estabelece para que uma ação encoberta seja desenvolvida de acordo a legalidade, 
designa no art. 3.º n.º 6 que “a Polícia Judiciária fará o relato da intervenção do agente 
encoberto à autoridade competente no prazo máximo de quarenta e oito horas após o 
termo daquela”. Esta norma prevê a obrigatoriedade de realização de um relatório no 
seguimento de uma ação encoberta, o que nos leva a questionar qual a sua função e a 
importância que assume no processo, ou seja, em que termos pode ser junto ao processo 
e qual o seu valor probatório.  
O relato tem como função descrever circunstâncias e acontecimentos, os quais o 
agente teve acesso por meio da ação encoberta, mas, além disso permite às autoridades 
judiciárias competentes fiscalizar98 e aferir a conformidade da ação no seguimento da 
 
98 Na medida do previsto na Lei n.º 21/2000, de 10 de agosto – Lei de Organização da 
Investigação Criminal – os órgãos de polícia criminal, atuaram sob direção e dependência funcional da 
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autorização prestada nos termos do art. 3.º n.º 3 e 4, e controlar a adequada da ação, 
permitindo decidir sobre a sua prorrogação, modificação ou cessação99; dado isto, 
podemos considerar, tal como defende Isabel Oneto100, o relato como algo que vai além 
de uma simples formalidade. 
Os termos em que o relato pode ser junto ao processo estão definidos no art. 4.º 
n.º 1 do RJAE. A norma prevê que “a autoridade judiciária só ordenará a junção ao 
processo do relato a que se refere o nº 6 do art. 3º, se a reputar absolutamente 
indispensável em termos probatórios”. Da combinação dos dois preceitos, decorre que a 
ação encoberta, além de possibilitar a obtenção imediata de prova e o relato de factos e 
acontecimentos, permite também aludir a outros meios de prova e pôr em prática outros 
meios de obtenção de prova101. A relação assim estabelecida deve-se ao princípio da 
indispensabilidade probatória presente no supracitado artigo. Trata-se de uma regra de 
excecional junção e divulgação do relato ao processo penal o que implica que se ao 
longo do processo se concluir pela não necessidade ou exigibilidade em matéria de 
prova de factos a imputar ao arguido, não será junto o relato ao processo102.  
A apreciação da absoluta indispensabilidade, cf. o art. 4.º n.º 2 do RJAE, pode 
ser remetida para o termo da instrução ou do inquérito, ficando o expediente registado 
na posse da Polícia Judiciária. Esta opção legislativa tem em vista a necessidade de 
fundamentação da dedução de acusação por parte do MP nos termos do art. 283.º do 
CPP - em fase de inquérito - e a indispensabilidade de recorrer ao relato para que seja 
possível ao JIC fundamentar a decisão de pronúncia nos termos do art. 308.º do CPP – 
em fase de instrução103.  
Porém, é ao Juiz de Julgamento a quem cabe a última decisão no que respeita à 
necessidade de utilizar a prova obtida no decurso de uma ação encoberta de acordo com 
 
autoridade judiciária competente em cada fase processual, porém dispondo de autonomia técnica, sendo-
lhes permitida a utilização de um conjunto de conhecimentos e métodos adequados para agir; tudo isto 
sem prejuízo de uma eventual fiscalização sobre os atos por si praticados. 
Já no âmbito do CPP, cabe ao MP a direção do inquérito, porém, assistido pelos órgãos de polícia 
criminal conforme o art. 263.º n.º 1, que atuaram sob orientação direta e dependência funcional do mesmo 
nos termos do art. 263.º n.º 2 e 270.º n.º 1. 
Neste sentido a fiscalização dos atos realizados pelo agente infiltrado, por parte do MP ou do JIC deve ter 
ainda maior apreço dadas as variadas formas de atuação do agente, pois nem sempre operam no 
cumprimento das obrigações legalmente impostas de prestar detalhadamente as informações de que têm 
conhecimento em virtude da sua participação numa ação encoberta.  
99 ALBUQUERQUE (2009), p. 660. 
100 ONETO (2005), pp. 188-189 
101 GASPAR (2004), p. 52. 
102 GONÇALVES, ALVES, VALENTE (2001), p. 88.  
103 Ibid., p. 89. 
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o regime previsto no art. 340.º n.º 1 do CPP e no art. 4.º n.º 4 do RJAE; isto pressupõe 
que, chegue ao seu conhecimento a realização da ação, o que nem sempre se verifica, 
pois a lei que rege as ações encobertas não o garante 104.  
Caso decida no sentido da absoluta indispensabilidade da junção do relato em 
termos probatórios, há que esclarecer, na medida do entendimento de Paulo Pinto de 
Albuquerque105, que o relato não possui qualquer valor probatório em audiência de 
julgamento, isto com base no princípio da imediação106 previsto no art. 355.º n.º 1 do 
CPP. O relato é nada mais do que um “texto escrito do agente encoberto que descreve o 
que ele fez, viu e ouviu, não é um documento”107.  
Visto isto, Sandra Oliveira e Silva108 e Paulo Pinto de Albuquerque109 criticam a 
expressão ”em termos probatórios” utilizada no art. 4.º n.º 1 do RJAE, quando pretende 
a lei considerar a junção do relato ao processo, pois como vimos, em termos probatórios 
em nada terá valor o relato, indispensável determinar-se-á o depoimento do agente 
infiltrado, o qual deverá ser intimado para depor em audiência de julgamento; o 
primeiro nunca substituirá o segundo, pode sim estabelecer-se uma relação de 
complementaridade entre ambos e um vínculo de corroboração para com outros meios 
de prova presentes no processo criminal em causa110.   
 
 
2. Depoimento do agente infiltrado em fase de julgamento; 
 
É o previsto no art. 4.º n.º 3 e 4 do RJAE que determina a oportunidade de a 
autoridade judiciária competente – oficiosamente ou a requerimento – autorizar que o 
agente encoberto que tenha atuado mediante identidade fictícia, preste depoimento sob 
essa mesma identidade sobe os factos presenciados na sua intervenção. 
 
104 PEREIRA (2004), p. 28.  
105 ALBUQUERQUE (2009), p. 660. 
106 Este princípio, nas palavras de Germano Marques da Silva (2000, p. 90), consiste no facto de 
que uma decisão jurisdicional apenas pode ser proferida por quem tenha assistido à produção das provas e 
à discussão da causa pela acusação e pela defesa, além disso, determina uma ordem de preferência dos 
meios de prova que encontrem uma relação direta com os factos probandos.  
107 Ibid., p. 660. 
108 SILVA (2007), p. 151. 
109 ALBUQUERQUE (2009), p. 660.  
110 PEREIRA (2017), p. 154. 
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A este respeito, entende Paulo Pinto de Albuquerque111 que o agente infiltrado, 
desde que tenha participado numa ação encoberta de acordo com o RJAE, pode depor 
em audiência de julgamento sem qualquer limitação. 
Conforme prevê o n.º 4 do art. 4.º do RJAE, no caso de o Juiz determinar a 
admissibilidade do depoimento do agente infiltrado com identidade fictícia em 
audiência de julgamento, o mesmo terá de respeitar o regime previsto no art. 87.º n.º 1 
do CPP – o qual, na segunda parte determina que a audiência se realizará sem a 
assistência do público - e o disposto na Lei de Proteção de Testemunhas, doravante LPT 
(é o próprio regime que remete expressamente para a sua aplicação naquele caso em 
concreto).  
Resta-nos determinar quais as implicações e condições que decorrerão desta 
mesma execução.  
 
3. A Lei de Proteção de Testemunhas e o depoimento do agente 
infiltrado em audiência de julgamento; 
 
É o capítulo III da LPT que trata da matéria atinente à reserva do conhecimento 
da identidade da testemunha e, portanto, aquele sobre o qual incidirá o nosso ponto de 
partida para a análise que se segue. 
Nunca podemos perder do nosso alcance que além dos requisitos exigidos na lei, 
a base do regime, que permite a utilização destes mecanismos de proteção, visa não só 
assegurar a proteção da testemunha na medida em que garante o seu anonimato e o 
interesse estadual de obtenção de prova e descoberta da verdade, mas também 
determinar um equilíbrio e concordância entre estes e os direitos de defesa presentes no 
processo penal.   
A LPT embora permita ao agente infiltrado depor em condições de anonimato, 
isto é, sob identidade fictícia, exige, consoante o art. 16.º da LPT, a verificação 
cumulativa de determinados pressupostos para que a verdadeira identidade não seja 
revelada no processo penal, que se prendem com alguns fatores, dos quais: a gravidade 
 
111 ALBUQUERQUE (2009), p. 901.  
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e o tipo de crime em causa, o perigo sério de lesão de bens jurídicos essenciais em 
relação ao qual se expõe o agente e os seus familiares, e a credibilidade e relevo 
probatório que assume a testemunha e as suas declarações.   
Evidente é a natureza excecional da admissibilidade do depoimento a prestar 
nestas circunstâncias, pois as normas destinam a sua aplicação de forma prudente, 
reconduzindo-a a casos de absoluta necessidade. 
Nos termos do art. 19.º da LPT, é dada ao agente infiltrado a possibilidade de 
depor em audiência de julgamento com identidade fictícia, desde que se siga, em 
momento ulterior, para a sua admissibilidade um processo complementar de não 
revelação de identidade, nos termos do art. 18.º da LPT, sendo este procedimento de 
competência do JIC, a quem incumbe a decisão de autorizar ou não o anonimato do 
agente infiltrado, cf. o texto do art. 17.º da LPT. Apenas o JIC competente para decidir 
do mesmo terá de si conhecimento, pois é confidencial e secreto112.  
O processo próprio de concessão do anonimato caracteriza-se por ser 
independente do processo principal e por ter exigências e contornos específicos em 
razão da tensão existente entre os interesses em causa conflituantes.  
Os interesses da defesa serão considerados e assegurados, desde logo, porque o 
JIC, atribui à OA a nomeação de um advogado113 competente para garantir esses 
mesmos interesses de forma exclusiva neste processo autónomo. 
Num momento anterior à tomada de decisão, o JIC convoca o advogado 
nomeado da defesa, tal como o MP, para um debate oral que incidirá sobre os 
fundamentos do pedido de não revelação de identidade114. Esta etapa permite, não só 
garantir o contraditório, mas visa também permitir à defesa intervir, caso considere 
pertinente, no âmbito da necessidade da aplicação da medida - isto é, do preenchimento 
dos seus requisitos -, da avaliação de traços específicos da testemunha que podem pôr 
em causa a sua credibilidade e os factos de que tem conhecimento115.    
Estamos perante um processo que, pretende um equilíbrio entre o direito de 
defesa e as consequências que advêm do anonimato. Não se traduz numa compensação 
 
112 Cf. art. 18.º n.º 1 e 2 da LPT. 
113 Cf. art. 18.º n.º 3 da LPT.  
114 Cf. art. 18.º n.º 4 da LPT.  
115 SILVA (2007), p. 282. 
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perfeita, na verdade, integra-se no conjunto de casos em que, o legislador, considerando 
o interesse de produção de prova, prescreveu desvios à “disciplina normal de aquisição 
de prova testemunhal, limitando em concreto a incidência do contraditório para a 
prova”116.  
Nos casos em que depõem testemunhas em condições de anonimato, a defesa 
pode abalar a credibilidade do seu depoimento não no ato da sua produção em 
audiência, mas sim num momento anterior, neste processo em específico. Não obstante, 
o dever de atuar de forma imparcial que versa sobre o MP e o JIC também evidenciam a 
proteção dos interesses da defesa, que corre a par do natural labor do advogado 
nomeado de acordo com “critérios de competência profissional, […] com perfil 
adequado para representação dos interesses da defesa”117.        
Em conformidade com a tramitação prevista na LPT, pode o JIC, como vimos, 
conceder a medida de não revelação de identidade ao agente infiltrado que tenha atuado 
com identidade fictícia, para que possa prestar depoimento sob essa mesma identidade 
em audiência de julgamento, relativamente a factos presenciados na atuação em ação 
encoberta. É o art. 19.º n.º 1 da LPT que prevê sob que forma poderá o agente infiltrado 
prestar esse mesmo depoimento ou declaração.  
Em remissão para o art. 4.º e 5.º da LPT, o ato processual relativo à intervenção do 
agente em audiência de julgamento pode ser levado a cabo, de modo a preservar a sua 
identidade, com ocultação da imagem, distorção de voz ou de ambos, desde que existam 
circunstâncias que demonstrem um elevado risco de intimidação para a testemunha em 
causa.   
Apesar disso, reserva o texto do art. 5.º da LPT que, caso se acentuem razões 
ponderosas de proteção e estando presente um crime que deva ser julgado pelo Tribunal 
Coletivo ou pelo Júri, poderá o depoimento do agente infiltrado ser admissível com 
recurso à teleconferência que poderá ainda, como vimos no art. 4.º da LPT, realizar-se 
também com ocultação de imagem, distorção de voz ou de ambos.  
 
 
116 Ibid., p. 283. 
117 Ibid., p. 284. 
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4. A força probatória e a decisão do Juiz face ao depoimento do 
agente infiltrado em condições de anonimato; 
 
No domínio do valor probatório das informações prestadas por testemunhas que, 
tal como o agente infiltrado, depõem de forma anónima ou com identidade fictícia em 
audiência de julgamento, a debilidade a si subjacente reflete-se na legitimidade para 
nelas se sustentar a decisão do Tribunal e no facto de que, em razão da restrição que a 
sua admissibilidade implica em matéria de direitos fundamentais, se impõe a 
consideração de um regime próprio e adequado.  
A plausibilidade do agente infiltrado num cenário de anonimato enquanto 
declarante, afere-se em variados momentos e atos do processo, isto é, inicia-se no 
processo complementar de não revelação da identidade – quando o JIC aprecia o pedido 
e o fundamento do mesmo -, subsiste na fase de produção de prova – na qual o 
magistrado realiza a identificação do agente depoente e garante que o testemunho será 
livre e espontâneo, podendo comunicar a ocorrência passível de pôr em causa a eficácia 
do mesmo - e termina, na fase puramente valorativa quando cabe ao Tribunal proferir a 
decisão.              
Já quando considerado o exercício do direito de defesa no plano 
supramencionado, as circunstâncias carecem de uma abordagem mais cuidadosa.  
A lei admite que a advogado nomeado no processo complementar conheça a 
verdadeira identidade e “história de vida” do agente infiltrado, dada a sua função de 
avaliar determinados fatores no referido processo. Facto é que não cabe a si a defesa do 
arguido no momento principal de produção de prova, em audiência de julgamento, 
porém, esse conhecimento permite-lhe assegurar e determinar um significativo grau de 
fiabilidade e credibilidade da testemunha, mesmo que num momento anterior à 
valoração da prova testemunhal. 
Por seu turno, o defensor do arguido que intervêm no dito processo principal 
pode, nos moldes do formalismo do processo, colocar questões à testemunha118 quer 
sobre factos, quer sobre referências pertinentes que permitam determinar a sua 
admissibilidade enquanto testemunha anónima. Esta possibilidade tem como limite o 
 
118 Cf. art. 11.º da LPT.  
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facto de que, das respostas do agente não poderem resultar a revelação indireta da sua 
qualidade, cabendo ao Juiz evitar a realização de perguntas que conduzam a esse tipo de 
resposta119.  
No seguimento desta problemática, o legislador “estabeleceu a necessidade de 
maiores cautelas na avaliação judicial das declarações de testemunhas anónimas”120 , 
além disso, essas mesmas declarações são encaradas como um “material probatório de 
qualidade inferior, tanto no plano epistemológico de validade racional de prova, como 
sob um prisma estritamente político de tutela dos direitos de defesa do arguido”121, 
justificando desta forma que reflita sobre si um “juízo de desvalor legal ou 
normativo”122.  
Se atendermos ao sentido próprio do conceito de “testemunha anónima” é claro 
o contrassenso entre expressões. Por outras palavras, associamos ao conceito de 
testemunha a ideia de uma pessoa que oferece ao Juiz, dados relevantes que lhe 
permitem atingir factos; subjaz à testemunha um sentido firme, que o anonimato abala 
por não permitir conhecer os seus interesses e a atitude que toma no processo.   
O testemunho é uma prova complexa, composta por dois elementos, o conteúdo 
da declaração - o testis – e o modo como realiza essa declaração - o dictum -, não sendo 
apenas um ato do homem, mas sim um ato característico pela forma como a testemunha 
o realiza. É neste sentido que o conhecimento de informações da pessoa e dos diversos 
fatores que a determinam no seu depoimento, relevam na fiscalização da fidedignidade 
do depoimento.  
O conhecimento dos elementos de identificação da testemunha restringe-se a um 
número limitado de pessoas123, o qual não inclui o arguido. O anonimato, neste ponto de 
vista, embate com “os cânones tradicionais do método processual-probatório”124, 
implicando de forma direta com o direito ao contraditório de que é titular o arguido 
enquanto sujeito processual.        
 
119 Cf. art. 13.º da LPT. 
120 SILVA (2007), p. 286. 
121 Ibid., p. 280. 
122 Ibid.. 
123 Núcleo esse, no qual se incluem o JIC, o magistrado acompanhante e o Tribunal de 
julgamento, isto é, entidades a quem incumbe ouvir o depoimento e estabelecer o seu valor probatório.    
124 SILVA (2007), p. 278. 
47 
 
Também o âmbito do direito ao contraditório carece, neste momento de ser 
clarificado.  
Conforme afirma Sandra Oliveira e Silva, com auxílio das palavras TC125, a 
essência do princípio do contraditório é a de que “nenhuma prova deve ser aceite em 
audiência, nem nenhuma decisão deve ser tomada pelo juiz, sem que previamente tenha 
sido dada ampla e efetiva possibilidade, ao sujeito processual contra o qual é dirigida, 
de a discutir, de a contestar e de a valorar” 126.  
No caso da prova testemunhal, a realização efetiva deste princípio atinge-se com 
a possibilidade de a testemunha ser sujeita a contrainterrogatório depois de inquirida 
pela parte que a indicou, permitindo pôr em causa o depoimento por si prestado. Nas 
palavras da mesma autora, um bom contrainterrogatório incide sobre fraquezas e 
incoerências do discurso, mas implica também o conhecimento das características da 
testemunha – desde a sua estrutura psíquica e moral, até à sua capacidade de 
observação. Posto isto, a ponderação da testemunha anónima em processo penal, do 
ponto de vista da defesa, acarreta alguns entraves quando posta a par com o exercício do 
contraditório.       
No domínio da valoração do depoimento do agente infiltrado sob condição de 
anonimato, a LPT estabelece, no art. 19.º n.º 2 que “nenhuma decisão condenatória 
poderá fundar-se, exclusivamente, ou de modo decisivo, no depoimento ou nas 
declarações produzidas por uma ou mais testemunhas cuja identidade não foi 
revelada”. Com base numa interpretação a contrario, indica a norma uma exigência de 
corroboração das declarações da testemunha anónima por elementos probatórios127 
capazes de determinar a autenticidade das mesmas. 
 
125 Do Acórdão do TC n.º 172/92 de 6 de maio. 
126 Ibid., p. 279. 
127 Como elementos probatórios corroborantes entendem-se aqueles factos que por si só não se 
relacionam com o tema de prova, mas que se adquirem no processo através de outros meios de prova. 
Caracterizam-se por terem potencial para concluir a credibilidade da declaração da testemunha anonima. 
O único limite imposto pela LPT à natureza destes dados é o de que não podem eles mesmo constituir-se 
pelo depoimento de uma outra testemunha anónima.  
A par do art. 19.º n.º2 da LPT, também a jurisprudência do TEDH – nomeadamente no caso Doorson vs 
Países Baixos (Acórdão de 26-03-1996) e no caso Van Mechelen vs Países Baixos (Acórdão de 23-04-
1997) - se posiciona no sentido da não admissão de fundamentação de um juízo de condenação em 
declarações de uma ou mais testemunhas cuja identidade não é revelada.   
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Quer isto dizer que, nestas circunstâncias os parâmetros a pesar afastam-se dos 
estabelecidos pelo princípio da livre apreciação da prova128; sendo o depoimento do 
agente infiltrado em condições de não revelação da sua identidade, a única prova ou não 
sendo suportado por outras fontes probatórias, não poderá o Juiz, sustentar a sua decisão 
com base nessa prova, mesmo que convicto da sua verdade. Impõe-se a combinação 
plena da “certeza moral” com a “certeza legal”129.    
A obrigação de corroboração pretende reforçar um dos pontos frágeis na 
valoração das declarações anónimas, a sua credibilidade, confirmando-a através de 
outros elementos de prova. A conformidade entre várias fontes de prova independentes 
permite diminuir a probabilidade de erro a um nível razoável e aceitável.  
Num momento anterior ao da essencial valoração da prova sobre a qual se 
depara em julgamento, o Juiz realiza um juízo intermédio o qual deve incidir sobre a 
conveniência dos resultados provenientes de determinada prova – no caso do 
testemunho anónimo enquanto prova pessoal - e se os mesmos correspondem os 
acontecimentos que constituem tema de prova.  
É uma responsabilidade que se decompõe num conjunto de etapas que se 
relacionam de forma lógica, isto é, num primeiro momento tenciona, a par da exigência 
de corroboração, apurar a credibilidade do declarante – atendendo a características do 
próprio sujeito que depõe, como a personalidade, a sua história passada, as possíveis 
relações que estabelece com o arguido -, em momento posterior, determinar a 
atendibilidade intrínseca da declaração - segundo a sua espontaneidade, seriedade e 
coerência -, por fim, esta tarefa, visa aferir a atendibilidade extrínseca da declaração 
através da constatação de elementos de corroboração que a sustentem. 
 
128 Este é o princípio que permite ao Juiz desenvolver a função de valoração da prova, embora a 
própria denominação indique algum arbítrio, a verdade é que a substância deste princípio se determina 
através de alguns limites e da observância de critérios lógicos, que permitam resultados corretos e um 
juízo real sobre os factos.       
O ponto de partida de uma decisão judicial racional resulta do respeito pelo caminho através do qual se 
deu a produção de prova – quer no que respeita aos seus princípios, quer no que concerne a regras 
procedimentais que se impõe nessa fase.  
Em relação aos limites, os mesmos atuam no âmbito da livre convicção formada na pessoa do Juiz e 
desenvolvem-se, ex ante, impondo-se de forma a permitir um controlo do fundamento do seu próprio 
raciocínio sobre as provas – as máximas de experiência - , e ex post, de modo a permitir também a 
fiscalização desse mesmo raciocínio por parte dos outros sujeitos processuais – de acordo com o dever de 
fundamentação e o direito de recurso . SILVA (2007), pp. 296-299.    
129 Ibid., p. 295. 
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Ao arguido não é permitida a fiscalização efetiva da credibilidade da declaração 
da testemunha anónima, dado o desconhecimento de determinadas informações 
necessárias para o efeito e os meios através dos quais é levada a cabo – com distorção 
sonora, por exemplo - impede, por parte deste sujeito processual, a verificação da 
atendibilidade intrínseca da mesma.         
Também ao magistrado acompanhante compete inquirir a testemunha130, o que 
por outras palavras, implica também por parte deste órgão a verificação da credibilidade 
do declarante e a atendibilidade da declaração que constituirá prova. Deste modo, não se 
pode negar a existência de uma divisão formal entre a função de fiscalização da 
atendibilidade da declaração e a de valoração dos seus frutos.  
Em razão da presente dificuldade de aferição da credibilidade da declaração e da 
posição que a mesma representa no conjunto de fontes apontadas para a tomada de 
decisão, encara-se a exigência de corroboração como conditio sine qua non para que as 
informações obtidas através das declarações prestadas por uma testemunha anónima 
assumam valor provatório suficiente para fundamentar uma decisão condenatória131. 
Note-se que esta condição apenas se impõe quando em causa esteja uma decisão que 
vise a condenação e não quando a decisão seja benéfica para o arguido132. Com isto o 
legislador pretendeu afastar possíveis condenações injustas e equivocadamente 
sustentadas em material probatório dúbio.   
Para melhor interpretação da proibição prevista no art. 19.º n.º2 da LPT, é ainda 
necessário questionar se os elementos corroborantes exigidos face às declarações de 
testemunha anónima, se bastam com o conforto da atendibilidade das mesmas, ou se, o 
pretendido é que esses mesmos elementos visem comprovar os factos relatados nas 
declarações levadas a cabo em anonimato.    
Ao assumirmos esta segunda interpretação que implica a presença de uma 
verdadeira prova autónoma levantamos o debate de que, então em que medida será útil a 
 
130 Cf. art. 138.º do CPP. 
131 Ibid., pp. 314-317.  
No sentido desta opção legislativa, também a jurisprudência do TEDH se posicionou 
cautelosamente, nomeadamente no caso Doorson vs Países Baixos (Acórdão de 26-03-1996).   
132 De acordo com a posição seguida por Sandra Oliveira e Silva (2007, p. 320), o silêncio da lei 
relativamente à exigência de corroboração para efeito de absolvição do arguido, indica que o caminho a 
tomar seja o da valoração das declarações de testemunho anónimo de acordo com o princípio geral de 
livre apreciação, considerando a não previsão de aplicação de um critério distinto do mencionado.  
Não obstante, e na medida de evitar uma decisão de absolvição injusta, o Juiz deverá, mesmo 
assim, face ao material probatório falível, aferi-lo de forma cautelosa.  
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utilização do material probatório obtido através das declarações em causa. Além disso, a 
obtenção de uma prova autónoma que confirme por inteiro todos os factos evocados 
pela testemunha é de uma dificuldade quase inultrapassável, e considerando a “cultura 
de supressão de prova”133 inerente ao tipo de criminalidade - organizada ou violenta - 
presente nesta temática, mais se faz sentir esse obstáculo.       
No sentido de determinar um critério que nos permita aferir o carácter apontado 
pelos elementos e o seu alcance de corroboração teremos, de acordo com o 
entendimento de Sandra Oliveira e Silva, de tomar como ponto de partida o facto de que 
o anonimato apenas será permitido a uma testemunha desde que as suas declarações 
traduzam um contributo probatório de relevo capaz de determinar a decisão de 
condenação do Juiz, sendo os  factos por si invocados imprescindíveis para sustentar a 
mesma. Este critério - do relevo das declarações - assume, no seu entendimento, 
importância não só no âmbito do processo complementar que confere o anonimato mas 
também quanto às disposições de produção de prova para admissibilidade deste meio 
em particular. Assim sendo, o testemunho anonimo apenas será admissível enquanto 
prova quando seja decisivo para comprovar os factos em controvérsia. A contrario, a 
“omissão de tutela tem que significar, por força, a total renúncia à aquisição da 
parcela de informação probatória que a testemunha estaria em condições de 
oferecer.”134. 
A decisão do pedido de não revelação de identidade apresenta assim uma ligação 
com a decisão de aquisição deste meio de prova específico, o que por efeito determina 
que o indeferimento do primeiro, deverá determinar a recusa do segundo.    
A autora conclui determinando que, a posição de equilíbrio interpretativo que 
permite afastar a inutilização desta fonte probatória pode impor que os elementos 
corroborativos confirmem alguns pontos da declaração que constituam o tema principal 





133 SILVA (2007), p. 325. 




Uma vez aqui chegados, cabe-nos tecer algumas notas conclusivas.   
A determinação de traços que permitam a autonomização concetual entre agente 
infiltrado ou encoberto e agente provocador é uma tarefa fundamental quando 
pretendemos dar resposta às vozes que se questionam sobre a admissibilidade do 
“homem de confiança” no ordenamento jurídico português.  
O preenchimento do conceito de “meio enganoso”, empregue no art. 126.º n.º 2 
al. a) do CPP, deverá aferir-se casuisticamente e dependerá das particularidades 
subjacentes à forma como os agentes atuam na ação encoberta e do modo como essa 
intervenção interfira com a liberdade de decisão do investigado. 
Assim se determina que, o recurso à provocação como método de obter prova é 
reprovável e ilegítimo quando confrontado com o regime de proibição de prova e com 
as garantias processuais plasmadas na CRP, sendo nula e consequentemente inutilizada 
a prova desse modo alcançada. 
Também neste domínio o princípio constitucional da proporcionalidade é 
relevante, por assumir a base de um ponto de equilíbrio no seio do conflito efetivo 
decorrente da invasão dos direitos fundamentais do investigado em razão da realização 
dos interesses processuais de descoberta da verdade material.  
Nas circunstâncias em que, desta analise se adquira um resultado que nos 
permita inferir a validade das provas obtidas por meio de ação encoberta, o percurso que 
as mesmas esboçam no processo penal até à possível chegada ao conhecimento do Juiz 
de  julgamento, implica a passagem por um conjunto de etapas que, na medida da 
essência do RJAE, têm em vista fazer valer o carácter de ultima ratio, não só do recurso 
a este método oculto de investigação, mas também da admissão e utilização das provas 
através do mesmo obtidas.       
Além de se evidenciar através dos múltiplos requisitos previstos para a 
realização de uma ação encoberta, de acordo com a legalidade, esta particularidade 
destaca-se ainda quando a lei determina que o relato realizado pelo agente encoberto 
apenas possa ser junto ao processo quando se considere “absolutamente indispensável 
em termo probatórios”.  
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A necessidade e exigibilidade de que depende a junção deste documento ao 
processo, complementa-se a nível da prova com a intimação do agente infiltrado para 
depor sob condições de anonimato em audiência de julgamento, desde que tenha 
intervindo em ação encoberta sob identidade fictícia, que segue o mesmo critério de 
admissibilidade. 
O anonimato conferido ao testemunho do agente suscita alguma controvérsia no 
que respeita ao direito de defesa do investigado, porém, esta medida de proteção 
aplicada ao agente nos termos da LPT por remissão do RJAE, depende da realização de 
um processo complementar que além de ter como finalidade conceder o anonimato, 
pretende também minimizar os efeitos negativos que a atribuição desta medida possa 
causar no âmbito dos seus direitos. Neste sentido também atuam, munidos de um 
critério de imparcialidade, o MP e o JIC, e, por outro lado, o advogado nomeado a quem 
incumbe a defesa do arguido nesse processo autónomo. 
Por fim, referir que o valor probatório das declarações anónimas assume 
contornos peculiares. A lei exige a obrigatoriedade de corroboração destas declarações 
para que estas possam servir de fundamento de uma decisão condenatória. Afasta-se 
deste modo a possibilidade de realização de um juízo de valoração baseado no princípio 
geral da livre apreciação da prova, como ainda se apela a outras fontes de prova. É uma 
opção que se compreende em razão das debilidades que se fazem sentir a respeito das 
declarações anónimas, contudo a consideração das mesmas enquanto prova determina-
se pela sua indispensabilidade e por isso esta imposição de corroboração terá de ser 
compatível com a sua utilização e não ter como finalidade neutraliza-las.  
Todo este universo de problemáticas abordadas no presente trabalho implica 
consequências para as garantias em processo penal, inclusive para os direitos do 
investigado, em virtude da realização dos interesses Estaduais no processo.  
Nesta medida, caberá a quem de direito, quando defrontado com a necessidade 
de uma tomada de decisão ao longo do processo, realiza-la ponderando valores de 
acordo com os princípios basilares do processo penal, sempre em busca de resultados 
harmoniosos e proporcionais que demonstrem uma cedência e adaptação mútua, que 
assuma incessantemente como limite os imperativos constitucionais e a dignidade da 
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